
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2934489 - RS (2025/0171797-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : URIEL MACHADO DUTRA
ADVOGADA : BRUNA MARQUES GAMBINI - RS115571
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, fundamentada no art. 253, parágrafo único, II, "a", do Regimento
Interno do STJ.
2. O réu foi condenado em primeira instância por tráfico de drogas, com aplicação do redutor do
art. 33, §4º, da Lei 11.343/06. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul deu
provimento ao apelo ministerial, afastando o redutor e redimensionando a reprimenda.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante faz jus ao benefício do tráfico
privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, considerando a quantidade de droga
apreendida e as circunstâncias do caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem fundamentou a negativa do benefício do tráfico privilegiado na
dedicação do agravante à atividade criminosa, evidenciada pelas circunstâncias concretas do
crime, como a quantidade de droga apreendida e a posse de munições e balanças de precisão.
5. A revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena é inadmissível às Cortes Superiores,
salvo em casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, conforme jurisprudência do STJ.
6. A alteração do julgado demandaria reexame das provas dos autos, o que não é possível no
recurso especial, devido à Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A negativa do benefício do tráfico privilegiado pode ser fundamentada
na dedicação do réu à atividade criminosa, evidenciada pelas circunstâncias concretas do crime.
2. A revisão dos critérios de dosimetria da pena é inadmissível às Cortes Superiores, salvo em
casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade. 3. A alteração do julgado demandaria reexame
das provas dos autos, vedado pela Súmula 7/STJ".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 654, § 2º; Regimento
Interno do STJ, art. 253, parágrafo único, II, "a".

STJ, AgRg no HC 898.901/SP, Min. Daniela Teixeira, QuintaJurisprudência relevante citada: 
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Turma, julgado em 11.06.2024; STJ, AgRg no HC 720.869/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 19.04.2022; STJ, AgRg no AREsp 1.990.671/SP, Min. Olindo Menezes,
Sexta Turma, julgado em 14.06.2022; STJ, AgRg no REsp 1.995.806/SP, Min. Jesuíno Rissato,
Quinta Turma, julgado em 10.05.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .25 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, fundamentada no art. 253, parágrafo único, II, "a", do Regimento
Interno do STJ.

2. O réu foi condenado em primeira instância por tráfico de drogas, com aplicação do redutor do
art. 33, §4º, da Lei 11.343/06. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul deu
provimento ao apelo ministerial, afastando o redutor e redimensionando a reprimenda.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante faz jus ao benefício do tráfico
privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, considerando a quantidade de droga
apreendida e as circunstâncias do caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal de origem fundamentou a negativa do benefício do tráfico privilegiado na
dedicação do agravante à atividade criminosa, evidenciada pelas circunstâncias concretas do
crime, como a quantidade de droga apreendida e a posse de munições e balanças de precisão.

5. A revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena é inadmissível às Cortes Superiores,
salvo em casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, conforme jurisprudência do STJ.

6. A alteração do julgado demandaria reexame das provas dos autos, o que não é possível no
recurso especial, devido à Súmula 7/STJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A negativa do benefício do tráfico privilegiado pode ser fundamentada
na dedicação do réu à atividade criminosa, evidenciada pelas circunstâncias concretas do crime.
2. A revisão dos critérios de dosimetria da pena é inadmissível às Cortes Superiores, salvo em
casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade. 3. A alteração do julgado demandaria reexame
das provas dos autos, vedado pela Súmula 7/STJ".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 654, § 2º; Regimento
Interno do STJ, art. 253, parágrafo único, II, "a".

STJ, AgRg no HC 898.901/SP, Min. Daniela Teixeira, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 11.06.2024; STJ, AgRg no HC 720.869/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 19.04.2022; STJ, AgRg no AREsp 1.990.671/SP, Min. Olindo Menezes,
Sexta Turma, julgado em 14.06.2022; STJ, AgRg no REsp 1.995.806/SP, Min. Jesuíno Rissato,
Quinta Turma, julgado em 10.05.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  (e-STJ,URIEL MACHADO DUTRA
fls. 377-381) contra decisão monocrática deste Relator que, fundamentada no art. 253, parágrafo
único, II, "a", do Regimento Interno do STJ, conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial (e-STJ, fls. 369-373). 

A defesa alega, em suma, que há entendimento recente do Superior Tribunal de
Justiça que reconhece o tráfico privilegiado em casos semelhantes ao do agravante, superando,
portanto, a Súmula 83 do STJ.

Afirma, ainda, que a pretensão recursal não envolve a análise de provas novas, mas
sim de provas já postas, não incidindo o óbice da súmula 7 do STJ.

Requer seja reconhecida a incidência do tráfico privilegiado no caso concreto,
inclusive, por meio da concessão de de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, dohabeas corpus 
Código de Processo Penal.

É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.
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Conforme consignado na decisão agravada, o réu foi condenado, em primeira
instância, como incurso no art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, às penas de 02 anos e 08 meses de
reclusão, em regime aberto, substituída por duas restritivas de direitos e 300 dias-multa.

A 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por
sua vez, deu provimento ao apelo ministerial para cassar o benefício previsto no §4° do art. 33
da Lei de Drogas e redimensionar a pena final para 05 anos e 04 meses de reclusão, mais 533
dias-multa, alterando o regime prisional para o semiaberto.

No tocante ao reconhecimento do privilégio previsto no art. 33, §4º, da Lei 11.343
/2006, o colegiado, assim se manifestou:

 
"O apelo ministerial postulou apenas o afastamento do privilégio ou, assim não
entendido, a redução do índice de aplicação no mínimo legal.
Efetivamente, assiste-lhe razão.
Com efeito, o caso dos autos apresenta uma das maiores apreensões já julgadas por
esta Colenda Câmara Criminal (mais de 450 quilos de maconha!!). Além disso, o réu
possuía, no momento da prisão, duas munições (em seus bolsos) e duas balanças.
A extraordinária quantidade de substância tóxica estava acondicionada em malas na
varanda da moradia do réu, que fica situada em notório ponto de narcotráfico desta
Capital.
Ou seja, sequer é possível alegar que o réu prestava serviços à organização criminosa
em troca de remuneração pontual, pois é óbvio que o líder do narcotráfico na
localidade não deixaria mercadoria tão valiosa com alguém que não fosse muito
próximo e da confiança da organização criminosa.
Ademais, por que o réu possuía, além da droga, munições de arma de fogo e
balanças?
Tal cenário, ao meu juízo, evidencia dedicação a atividades criminosas e que o réu
integrava organização com o mesmo fim, dois óbices à aplicação da privilegiadora,
daí porque é afastada.
Em que pese já tenha me manifestado anteriormente em mais de uma ocasião, no
sentido de que a quantidade de drogas, mesmo que expressiva, não impede o
reconhecimento da privilegiadora - na esteira do entendimento de julgados das Cortes
Superiores - certo é que o caso dos autos não retrata a apreensão de alguns quilos de
entorpecentes, mas de centenas deles - quase meia tonelada. E como já dito, os tijolos
de maconha estavam divididos em várias malas quando da apreensão em flagrante
delito, tudo a indicar que o réu era responsável pela sua distribuição." (e-STJ, fls.
286- 287, grifou-se).

 

Inicialmente, convém destacar que a individualização da pena é uma atividade em
que o julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso
concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada.
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Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é
inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

Consoante o disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

No caso em apreço, foi apreendido com o agravante expressiva quantidade de
substância entorpecente, num total de 452,80 kg quilos de maconha, divididos em 43 tijolos, 02
balanças de precisão e 02 munições cal. 380, que estavam em seu bolso (e-STJ, fl. 04). Além
disso, a instância ordinária relatou que as drogas estavam acondicionadas em malas na varanda
da moradia do recorrente, situada em ponto de narcotráfico. Tais circunstâncias, nos termos do
aresto impugnado, evidenciam que o recorrente estaria envolvido com a organização criminosa
dedicada à prática da narcotraficância.

Nesse contexto, verifica-se que os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem
para não aplicar o mencionado redutor estão em consonância com a jurisprudência deste
Superior Tribunal de Justiça, na medida em que dizem respeito à dedicação do agravante
à atividade criminosa (tráfico de drogas), consubstanciada pelas circunstâncias concretas do
crime e não apenas na quantidade da droga apreendida, estando, pois, justificado o afastamento
do benefício do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006.

A corroborar esse entendimento:
 

"[...]
2. A negativa de aplicação do redutor do tráfico privilegiado foi fundamentada não
apenas na enorme quantidade de drogas localizadas na residência da peticionária -
730 papelotes de cocaína, pesando cerca de 636g; 1450 "eppendorfs" de cocaína,
pesando cerca de 1088g; 2 porções de haxixe, pesando cerca de 152g; 1 porção de
cocaína, pesando cerca de 48g; e 1 tijolo de maconha, pesando cerca de 382g -, mas,
também na apreensão no imóvel de caderno contendo anotações do comércio espúrio
dos entorpecentes, balanças de precisão, um rolo plástico para embalagem, facas e
uma centena de embalagens vazias, circunstâncias incompatíveis com a do traficante
esporádico, a evidenciar a dedicação do agravante a atividades criminosas.
3. Constatada pelas instâncias ordinárias a ausência dos requisitos para a aplicação da
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado, a modificação desse
entendimento exigiria, no caso, aprofundado reexame do conjunto fático-probatório,
o que não é possível na via do habeas corpus.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 898.901/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/6/2024 17/6/2024
 
"[...]
1. As instâncias ordinárias afastaram a causa especial de diminuição de pena prevista
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06 com fundamento nas circunstâncias do crime que
demonstravam a dedicação do paciente a atividades criminosas. Na oportunidade
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destacou-se o fato da prisão em flagrante ter se dado em local conhecido pelo intenso
comércio espúrio de entorpecentes, a variedade de drogas apreendidas (maconha e
cocaína), a forma como a pequena quantidade de drogas estava embalada (porções
para venda a varejo) e a posse de dinheiro em notas pequenas proveniente das
negociações ilícitas, elementos que, somados à prova oral produzida , indicam que o
paciente se dedicava habitualmente ao comércio ilícito de drogas.
2. A reforma desse entendimento constitui matéria que refoge ao restrito escopo do
habeas corpus , porquanto, demanda percuciente reexame de fatos e provas, inviável
no rito eleito.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 720.869/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .) 19/4/2022 25/4/2022

 

Ressalte-se que a alteração do julgado, a fim de se constatar que o réu não participa
de atividades ligadas ao tráfico de drogas, demandaria o reexame das provas dos autos, o que
não é possível no recurso especial, tendo em vista a incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:
 

"[...]
1. Não há falar-se em ilegalidade quando o redutor previsto na Lei nº 11.343/2006 é
denegado não exclusivamente pela quantidade de drogas apreendidas, mas, também,
porque encontrados na posse dos réus petrechos comumente utilizados para
traficância, como balança de precisão e produtos para embalar as drogas, e anotações
alusivas ao tráfico de drogas relacionadas a uma pessoa chamada "DJ", que era o
apelido do ora agravante, e vultuosa quantia em dinheiro, não justificada a sua
origem.
2. Inviável nesta via ir de encontro à respectiva conclusão, porquanto demandaria o
revolvimento das provas colhidas nas instâncias ordinárias, procedimento esse
vedado pela Súmula nº 7/STJ.
3. Acerca do regime prisional, não há falar-se em inidoneidade, porquanto a
quantidade e a natureza gravosa dos entorpecentes apreendidos são condições aptas a
recrudescer o regime prisional, imputando-lhe, inclusive, o modo mais gravoso.
Precedentes desta Corte.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 1.990.671/SP, relator
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta
Turma, julgado em , DJe de , grifou-se)14/6/2022 24/6/2022
 
"[...]
IV - O eg. Tribunal de origem declinou, de forma explícita, as razões pelas quais
concluiu que as circunstâncias do caso concreto, devidamente conjugadas,
caracterizaram seguramente a dedicação do agente à atividade criminosa, fundamento
apto a embasar o afastamento da causa especial de diminuição de pena relativa ao
tráfico privilegiado. Com efeito, sobre o tema, está assentado nesta Corte que as
premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias não podem ser modificadas no
âmbito do apelo extremo, nos termos da Súmula n. 7/STJ, segundo a qual "a
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
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.Omissis Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n. 1.995.806/SP, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)10/5/2022 17/5/2022
 

Por fim, "é descabido postular a concessão de de ofício, como formahabeas corpus 
de tentar burlar a inadmissão do recurso especial, uma vez que o deferimento daquele ocorre por
iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando constatada a existência de ilegalidade flagrante
ao direito de locomoção, não servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso,
para que sejam apreciadas alegações trazidas a destempo" (EDcl no AgRg no AREsp n. 171.834
/RN, rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe 13/35/3/2013
/2013).

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0171797-1 AREsp 2.934.489 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  412023100829  452023250152  50015281920238210001  50399749120238210001  
5422023100829

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : URIEL MACHADO DUTRA 
ADVOGADA : BRUNA MARQUES GAMBINI  - RS115571
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : URIEL MACHADO DUTRA 
ADVOGADA : BRUNA MARQUES GAMBINI  - RS115571
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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